
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.472 - RS 
(2009/0085634-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CARLOS PENKAITIS 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JOÃO DANIEL AZEVEDO DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS JUDICIAIS. 
ÍNDICES NEGATIVOS DE CORREÇÃO. APLICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Sodalício, no recente julgamento do REsp n. 1265580/RS, de 
relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, pela Corte Especial, DJ de 
18/04/2012, concluiu pela possibilidade de aplicação de índices de deflação, 
porquanto se acaso a atualização implicar em redução do principal, 
preservar-se-á seu valor nominal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.472 - RS 
(2009/0085634-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CARLOS PENKAITIS 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JOÃO DANIEL AZEVEDO DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CARLOS PENKAITIS, em 

face da decisão de fls. 129/133, que reconsiderando julgado anterior, negou seguimento ao 

recurso especial do autor, ao argumento da possibilidade de aplicação de índices negativos 

de correção na atualização dos débitos judiciais apurados.

Insiste o agravante na tese do especial, de que impossível a aplicação de 

índices de deflação, sob pena de malferimento dos princípios da proporcionalidade e da 

irredutibilidade; aponta, nesse sentido, julgados de outros tribunais, regionais e estaduais, no 

sentido de sua pretensão.

É o relatório. 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.472 - RS 
(2009/0085634-1)
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : CARLOS PENKAITIS 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JOÃO DANIEL AZEVEDO DIAS E OUTRO(S)

VOTO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Sem razão o agravante.

Isto, porque, conforme constou do decisum ora objurgado, "este Sodalício, 

no recente julgamento do REsp n. 1265580/RS, de relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki, pela Corte Especial, DJ de 18/04/2012, firmou entendimento no sentido a 

possibilidade de aplicação de índices de deflação, porquanto se acaso a atualização implicar 

em redução do principal, preservar-se-á seu valor nominal".

Confira-se de sua ementa:

"PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. 
APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR 
NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.
1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas 
ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha,estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 
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"os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, "a atualização implicar redução do principal, deve 
prevalecer o valor nominal".
2. Recurso especial provido.

Ainda:

"PREVIDENCIÁRIO E ECONÔMICO. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. DETERMINAÇÃO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. 
APLICABILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESERVAÇÃO DO VALOR NOMINAL 
DA OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.
1. "A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas 
ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 
"os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve 
prevalecer o valor nominal'" (Corte Especial, REsp 1.265.580/RS, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 18/4/12).
2. No precedente da Corte Especial, mencionado na decisão 
agravada, ficou expressamente consignado que se, na atualização 
da dívida, houver redução do principal, deve prevalecer o valor 
nominal, em respeito ao princípio da irredutibilidade de 
vencimentos, previsto nos arts. 7º, VI e 37, XV, da Constituição 
Federal.
3.  A compreensão no sentido de que não há violação ao princípio 
da irredutibilidade dos vencimentos, quando preservado o valor 
nominal da obrigação, encontra respaldo na jurisprudência do STF 
e do STJ.
4. Agravo regimental improvido. 
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(AgRg nos EREsp 1252558/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Dj de 
21/03/2013)";

"PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. ÍNDICES NEGATIVOS. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE PRESERVADO O VALOR 
NOMINAL DO MONTANTE PRINCIPAL. NOVO 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL, FIRMADO A 
PARTIR DO JULGAMENTO DO RESP 1.265.580/RS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os índices negativos de correção monetária devem ser 
considerados no cálculo de atualização do débito judicialmente 
apurado, desde que preservado o valor nominal do montante 
principal.
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AgRg no REsp 1282428/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 
de 28/02/2013)";

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DE ÍNDICES NEGATIVOS. 
POSSIBILIDADE. RESPEITO AO VALOR NOMINAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Conforme o entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Tribunal Superior (REsp 1.265.580/RS, DJe de 18.4.2012), os 
índices negativos de correção monetária (deflação) devem ser 
considerados no cálculo de atualização de débito judicialmente 
apurado, ressalvada a hipótese de a atualização importar em 
redução do valor principal, caso em que deverá prevalecer o valor 
nominal.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1220752/RS, Rel. Min. Marilza Maynard, DJ de 
23/11/2012)";

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE NEGATIVO. APLICABILIDADE.
1. Segundo compreensão firmada por este Superior Tribunal de 
Justiça, "atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações 
positivas importaria distorcer a realidade econômica, produzindo 
um resultado que não representa a simples manutenção do primitivo 
poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real." (REsp 
1.265.580/CE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
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ESPECIAL, DJe 18/4/2012).
2. Assim, nos termos do entendimento consolidado por esta Corte, 
os índices negativos de correção devem ser levados em 
consideração quando do cálculo de atualização de débito 
judicialmente apurado, preservando-se, contudo, o valor nominal 
do montante principal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1220909/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJ de 
18/06/2012)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0085634-1 REsp 1.138.472 / RS

Número Origem: 200771000329150

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS PENKAITIS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JOÃO DANIEL AZEVEDO DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS PENKAITIS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JOÃO DANIEL AZEVEDO DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete 
Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento: 1240977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2013 Página  8 de 3


